
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.565 - SP (2019/0220309-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 

FEDERAIS NA AREA DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO 
SETOR AEROESPACIAL - SINDCT 

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP097321 
 ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. REAJUSTE 
ÍNDICE 28,86%. IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO 
CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC (ART. 932). 
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ 
(fls. 365-366, e-STJ) que não conheceu do recurso, ante a falta de impugnação 
dos fundamentos do decisum recorrido.
2. Verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o Recurso Especial, 
considerando: não cabimento de Recurso Especial por ofensa a decreto, Súmula 
83/STJ e ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro. Entretanto, a parte 
agravante deixou de impugnar especificamente esse último fundamento acima 
transcrito.
3. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da necessidade de o 
recorrente, em Agravo em Recurso Especial, impugnar especificamente todos os 
fundamentos constantes da decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, a 
qual não é formada por capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que 
exige sua impugnação total (EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro João Otávio de 
Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 
30/11/2018).
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 07 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.565 - SP (2019/0220309-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES PUBLICOS 

FEDERAIS NA AREA DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO 
SETOR AEROESPACIAL - SINDCT 

ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP097321 
   ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão proferida pela Presidência do STJ (fls. 365-366, e-STJ) que 

não conheceu do recurso, ante a falta de impugnação dos fundamentos do decisum recorrido.

A parte agravante alega, em síntese, não ser caso de aplicação da Súmula 

182/STJ, tendo em vista a seguinte fundamentação (fl. 372. e-STJ):

(...)
A hipótese não é de incidência da súmula 182/STJ.
Com efeito, a decisão que inadmitiu o recurso especial possui 

fundamentos autônomos, cada qual suficiente para desencadear um tópico próprio 
sem prejudicar o exame dos demais.

Assim, embora a União tenha impugnado apenas um dos 
fundamentos da decisão de inadmissibilidade do recurso especial, estes, por si só, 
é suficiente para análise das questões federais tratadas no recurso especial, bem 
como no agravo.

No julgamento do AgRg no AgRg no Ag 1413816/RS, julgado em 
07/10/2014, DJe 23/10/2014, essa C. Turma, acolhendo o voto proferido pela em.

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, considerou inaplicável 
o óbice da Súmula 182, na hipótese em que a parte agravante ataca, 
especificamente, somente a decisão de inadmissão do Recurso Especial, em 
relação a uma determinada questão federal autônoma. Confira-se:

(...)
A violação ao art. 1.022 do CPC é apenas subsidiária, e não tem o 

condão de prejudicar a incursão nas demais matérias do especial.
Vale dizer, a inadmissibilidade do Especial, no que tange à violação 

ao art.1.022, não constitui óbice à apreciação do recurso quanto às demais 
questões, quando a apontada violação se revela inócua na hipótese.

(...)

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.
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Impugnação apresentada às fls. 376-388, e-STJ.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.552.565 - SP (2019/0220309-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 1º.10.2019.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, verifica-se que a decisão 

agravada inadmitiu o Recurso Especial, considerando: não cabimento de Recurso Especial por 

ofensa a decreto, Súmula 83/STJ e ausência de obscuridade/contradição/omissão/erro.

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente esse último 

fundamento acima transcrito.

A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento acerca da necessidade de o 

recorrente, em Agravo em Recurso Especial, impugnar especificamente todos os fundamentos 

constantes da decisão de inadmissibilidade do Recurso Especial, a qual não é formada por 

capítulos autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige sua impugnação total 

(EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Rel. p/ Acórdão Ministro Luis 

Felipe Salomão, Corte Especial, DJe 30/11/2018).

Confira-se o teor da ementa do referido julgado:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO RECORRIDA. ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. 
ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO CPC, ART. 932. 

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a 
eleição dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c 
o art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando houver 
expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria 
quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso 
especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no 
sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo manifestamente 
inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os fundamentos da 
decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em seu art. 932. 2. A 
decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
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apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal.
Seu dispositivo é único, ainda quando a fundamentação permita 

concluir pela presença de uma ou de várias causas impeditivas do julgamento do 
mérito recursal, uma vez que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do 
recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas 
tem como parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação 
como um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, 
nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, 
cumpre registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na 
hipótese prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do 
agravo contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com 
base na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de origem, 
nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos.
(EAREsp 831.326/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 

NORONHA, Rel. p/ Acórdão Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/09/2018, DJe 30/11/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico do STJ não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por fim, deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, 

tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja imposição da 

sanção, quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 

por decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0220309-2 AREsp 1.552.565 / 

SP

Números Origem:  00001379320144036103  00064590820094036103  201461030001377  9404002917

PAUTA: 07/11/2019 JULGADO: 07/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS NA 

AREA DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO SETOR AEROESPACIAL - SINDCT 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP097321 

 ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO  : SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES PUBLICOS FEDERAIS NA 

AREA DE CIENCIA E TECNOLOGIA DO SETOR AEROESPACIAL - SINDCT 
ADVOGADOS : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO E OUTRO(S) - SP097321 

 ALESSANDRO CARDOSO FARIA  - SP140136 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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